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} POD ER JUDICIARIO ,
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARA
“» CORREGEDORIA DE JUSTICA DA REGIAO METROPOLITANA DE BELEM
CORREGEDORIA DE JUSTICA DAS COMARCAS DO INTERIOR

PROVIMENTO CONJUNTON® 07/2014- CJRMBI/CJCI

Dispbe sobre a necessidade da exigéncia de

. certiddo negativa de débitos fiscais para lavratura
de escrituras publicas, no ambito do Estado do
Para, e adota outras providéncias.

Os Desembargadores Ronaldo Marques Valle, Corregédor de Justica da Regiao
.. Metropolitana de Belém, e Maria de-Nazaré Saavedra Guimarées, ‘Corfegedora de
Justica das Comarcas do Interior, usando de suas atribuicdes legais, e,

CONSIDERANDO que compete as Corregedorias de Justica editar normas
que assegurem o regular funcionamento das serventias extrajudiciais, de modo a
viabilizar a publicidade, a autenticidade, a seguranca e a eficacia dos atos juridicos;

CONSIDERANDO que a Lei n° 7.433, de 18 de dezembro de 1985, que
dispbe sobre os requisitos para a lavratura de escrituras publicas, exige, dentre outras
providéncias, a apresentagéo de certidio negativa de débitos fiscais;

CONSIDERANDO que em algumas serventias ndo estd sendo exigida
certiddo negativa de débitos fiscais junto ao INSS para a lavratura de Escrituras
Publicas;

CONSIDERANDO ser o Provimento, entre outras coisas, um ato de carater
normativo, com a finalidade de regulamentar, esclarecer ou interpretar a aplicacéo de
dispositivos genéricos de lei;

RESOLVE:

Art. 1°. E obrigatéria a apresentacdo da Certiddo Negativa de Débito
(CND), expedida pelo INSS e requerida por empresa, tal como definida na legislagéo
previdenciaria, na alienag&o ou oneragéo, a qualquer titulo, de bem imével ou direito a
ele relativo, incorporado ao ativo permanente da empresa.

§1°. A prova de inexisténcia de débito, quando exigivel ao incorporador,
independe da apresentada no Registro de Iméveis, por ocasido da inscrigdo do
memorial de incorporagao. ' : .

§2°. Fica dispensada a transcrig&o, em instrumento publico ou particular, do
inteiro teor do documento comprobatério de inexisténcia de débito, bastando a
referéncia ao sesu nimero de série e data de emissio ou validade, bem :como a
guarda do documento comprabatdrio 2 disposi¢ao dos 6rgaos competentes.

§3° O documento comprobatdrio de inexisténcia de débito podera ser W@Z/{e
apresentado por copia simples, desde que conferido pelo : Oficial, dispensada a
indicagdo de sua finalidade. 1 ' 1 i : ;
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§4°. O prazo de validade da CND é aquele definido por ato normativo da
autoridade previdenciaria.

§5°. Para os fins deste artigo, tera o mesmo efeito da Certidao Negativa de
débito a Certidao Positiva de Débito com Efeitos de Negativa.

Art. 2°, E também exigida a CND, do proprietario, pessoa fisica ou juridica,
de obra de construgao civil, quando de sua averbagao no Registro de iméveis, salvo
as excegoes legais. “

. . .

Art. 3°. Independe de prova de inexisténcia de débito para com o INSS:

| — a escritura, ato ou contrato que constitua retificacéo, ratificacdo ou
efetivac@o de outro anterior para o qual ja foi feita a prova;

Il — a constituicao de garantia para a concesséo de crédito rural, em qualquer
de suas modalidades, por instituicio de crédito publico ou privado, desde que o
contribuinte referido no art. 25 da Lei n° 8.212/91 néo seja responséavel direto pelo
recolhimento de contribuigdes sobre a sua produgo, para a Seguridade Social;

Il ~ a averbagdo prevista no artigo anterior, relativa a imével cuja construcao
tenha sido concluida antes de 22 de novembro de 1966,

IV - a averbagdo de obra de construgdo civil residencial que seja,
cumulativamente, unifamiliar, destinada a uso préprio, do tipo econdmica, executada
sem mao-de-obra remunerada e de area total n&o superior a 70 m2, cujo proprietario
ou dono da obra seja pessoa fisica, por ele declarado expressamente;

V - é dispensada da apresentagdo da CND, na transag&o imobiliaria (alienagéo
ou constituicdo de 6nus real) e no posterior registro, a empresa vendedora ou pessoa
a ela equiparada, que explore exclusivamente.a atividade de compra e venda de
iméveis, locacdo, desmembramento ou loteamento de terrenos, incorporagao
imobilidria ou construgdo de iméveis destinados a venda, decorrentes de sua
atividade econémica, e o imével, objeto da transagéo, esteja langado no ativo
circulante, ndo podendo ter constado no ativo permanente da empresa, e,

VI — a dispensa prevista no inciso anterior sera substituida por declaragao, que
constara no titulo, prestada pela pessoa juridica alienante, sob as penas da lei, de
que atende as condigbes supramencionadas, relativamente a atividade exercida, e
que o imével objeto da transmisséo néo faz parte do seu ativo permanente.

Art. 4°. Este provimento enfra em vigor na data de sua publicagao.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. ‘ .

Belém (Pa), 26 de maio de 2014.

Desembargador RONALDO ME\'IVR%%J'ES VALLE .
Corregedor de Justica da Regido lYIetropoli e Belém. L
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